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  INTRODUÇÃO Verificou-se um singular momento do conhecimento- to quando os conceitos de disciplinas científicas tão particulares quanto a lógica formal e a linguística deram origem ao paradigma de pensamento que genericamente acabou por ser designado por semiótica ou, paralela e alternativamente, por semiologia. Por um lado, surgiu a semiótica, baseada na teoria do signo, proposta por Charles S. Peirce, lógico e filósofo norte-americano, que realmente almejava construir uma tipologia de todos os signos possíveis utilizando os conceitos da lógica formal moderna, para cuja criação ele tinha contribuído decisivamente. De um outro lado, surgiu a semiologia, baseada na teoria linguística de Ferdinand de Saussure, uma obra com objetivos aparentemente mais modestos que a de Peirce, visto estar inicialmente circunscrita à definição do signo linguístico como a ligação arbitrária entre um significante e um significado. A posteridade histórica dessas teorias acabou por ser tão grande que possivelmente teria surpreendido os seus criadores, em particular Saussure.




  A partir de noções como signo, interpretante, arbitrariedade entre significante e significado, estruturas triádicas ou oposições binárias, foram elaboradas teorias cobrindo as mais díspares áreas do conhecimento. A estrutura dos signos matemáticos, o comportamento e a linguagem animal, estudos teatrais e artes performativas em geral foram estudados com base da cada vez mais célebre estrutura triádica do signo avançada por Peirce. Maior ambição revelaram ainda as obras mais explicitamente inspiradas na semiologia de Saussure. A linguística estrutural deve-lhe a quase totalidade do seu quadro conceptual. O conceito de oposição binária foi decisivo para o estudo da fonética. Uma ambição ainda maior está presente no uso que um autor como Claude Lévi-Strauss fez da se- miologia no seu projecto de firmar a antropologia e a etnologia em bases definitivamente científicas. Em geral, a semiótica constituiu-se, por volta dos anos sessenta do passado século, num real paradigma interdisciplinar do conhecimento. A partir de ideias como a tradução dos signos uns nos outros através de sucessivos interpretantes, bem como a arbitrariedade do signo linguístico destacada por Saussure, perdeu-se progressivamente a noção de referente real e a semiótica passou também a fazer parte do movimento cultural que estabeleceu como princípio que o que conta são as interpretações e não os factos.




  Um outro problema existente em todas essas correntes de pensamento, que hoje já estão todas cobertas pelo termo “semiótica”, reside no facto de a estrutura do signo e da significação em geral estar dada a priori, tratando- se sobretudo de aplicá-la aos díspares domínios do conhecimento nos quais essa aplicação pareça fazer algum sentido. A via que iremos propor neste livro é a inversa. Procura-se encontrar uma génese real das estruturas se- mióticas mais gerais, em lugar de considerá-las como dadas ou com origem noutras disciplinas científicas. Essa é a via que será explorada no primeiro capítulo, no qual serão expostas as bases das teorias de Peirce e de Saussure. De Peirce retém-se a realmente importante ideia da irredutibilidade das estruturas triádicas às estruturas diádicas, ideia cuja relevância será mais tarde documentada com diversos exemplos. Quer de Peirce quer de Saussure, retém-se sobretudo como problema principal a circularidade presente na definição de signo baseada na ideia de substituição, de aliquid quo pro, substituição que, por sua vez, define “signo”. Quebrar essa circularidade significa precisamente encontrar a explicação genética da emergência do signo.




  Em nossa opinião, é possível encontrar essa explicação com base na obra de René Girard, cuja importância tem vindo progressivamente a tornar-se mais clara. Essa obra desenvolveu-se nos últimos cinquenta anos, partindo da crítica literária e elaborando uma antropologia fundamental com o objetivo extremamente ambicioso de constituir uma integral ciência do homem. A sua intuição central é a existência do desejo mimético como principal fator explicativo da origem e evolução histórica da cultura. É essa intuição que também será o principal guia orientador dos diversos campos de análise abordados neste livro. É a teoria de Girard que permite analisar os principais conceitos semióticos de forma distinta da que se tornou tradicional nas escolas peirceanas e saussureanas. A definição de signo e o famoso triângulo semiótico são feitos emergir a partir do desejo mimético humano. Nesta perspetiva, pouco usual, os conceitos semióticos referem, antes de mais, fenómenos sociais, mais exatamente, fenómenos que resultam de interações sociais diretas entre indivíduos e que são anteriores a qualquer análise sociológica que incida sobre o agregado dos comportamentos humanos. Mais do que possibilitar uma qualquer nova tipologia dos signos, a teoria de Girard permite uma análise sobre as for- mas comunicativas veiculadas pela publicidade e pela adoção de modas.




  Este livro é composto por duas grandes partes, uma de enquadra- mento teórico mais geral e outra incidindo sobre a análise de exemplos específicos. Na primeira parte, correspondendo aos quatro primeiros capítulos, e após a abordagem das principais teorias semióticas, analisa- se aquilo que pode ser designado por evolução histórica do desejo, tal como ela foi reflectida nas primeiras teorias do consumo e da adoção de modas.




  Subjacente ao consumo e à moda encontra-se a dinâmica do desejo mimético identificada por René Girard. Mas o desejo mimético tem uma forma específica de se manifestar nas sociedades modernas, que foi identificada de modo inultrapassável, e em obra publicada em meados do século XIX, por um outro pensador francês difícil de acantonar numa área científica específica, Alexis de Tocqueville. Essa nova forma é a “igualdade das condições”, também designada, se bem que de modo equívoco, por “democracia”, e ela atesta o momento histórico em que qualquer indivíduo pode, potencialmente, tornar-se o modelo de qualquer outro. Ela fornece igualmente o contexto histórico no qual vai desenvolver-se a moderna sociedade de consumo. Esta foi, talvez pela primeira vez, teorizada por Thorstein Veblen, numa obra publicada por volta de 1900 e que analisaremos no terceiro capítulo. Veblen não recorreu a qualquer terminologia semiótica para descrever o comportamento do indivíduo moderno aquando do consumo de bens. Ou antes, ele identificou uma dimensão simbólica nesse consumo que não depende de quaisquer propriedades semióticas objectivas, mas que se baseia em estruturas triádicas, que ligam o desejo de consumo ao desejo de outros indivíduos. O consumo de bens visa sobretudo alcançar o prestígio. Ele não se restringe ao bem-estar individual que esse consumo proporciona. A funcionalidade ou utilidade dos objetos está inextrincavelmente associada ao olhar aprovador que os outros nos dirigem, de onde deriva a identificação de um tema que recorrentemente abordaremos ao longo deste livro, e que consiste na relação de complementaridade entre utilidade e prestígio. A ideia essencial é que existe uma afinidade entre esses dois aspectos do consumo, traduzida no facto de a superior funcionalidade dos bens ser um modo de conferir prestígio. A funcionalidade é uma forma de dissimuladamente conferir prestígio, sendo a análise das estratégias de dissimulação a que importa levar a cabo. É uma ideia que também aflora num dos autores que mais profundamente reflectiu sobre o fenómeno da moda, Georg Simmel, que abordaremos no quarto capítulo. Será aí apresentada uma teoria geral das mudanças de moda, que, cada vez mais rapidamente, passaram a suceder-se durante o século XX, tendo como ideia orientadora o facto de a mudança de moda ter passado a ser a principal moda. A moda não se apresenta apenas como uma dissimulação do desejo sob a capa de uma superior funcionalidade. Na busca permanente da diferença, ela manifesta o desejo de uma espiritualidade superior.




  Obras como as de Girard, Tocqueville, Veblen e Simmel permitem identificar as configurações do desejo presentes na manifestação simbólica dos objetos de consumo e veiculadas através de técnicas de comunicação como a publicidade. Algumas das principais dessas manifestações podem ser assim resumidas.




  

    •O desejo mimético como busca de um ser superior;

  




  

    •A funcionalidade como dissimulação do prestígio;

  




  

    •A recusa da moda como forma superior de moda;

  




  

    •A indiferença simulada aos outros como forma superior de atraí-los.

  




  




  Esses temas podem, em diversos momentos da sua evolução histórica, revestir a forma do triângulo semiótico. Eles designam sobretudo realidades intersubjetivas que guiaram as principais formas orientadoras do desejo durante o século XX. Na segunda parte do livro são identificadas as principais dessas formas, nomeadamente a adoção da moda da alta-cos- tura, a emergência das marcas comerciais e as estratégias da publicidade moderna. Esses temas permitirão identificar empiricamente as ideias essenciais que foram destacadas a partir das obras de Girard, Tocqueville, Veblen e Simmel. No capítulo I da segunda parte, será abordada a história da moda e do conceito de luxo, através de figuras emblemáticas como o dândi “Beau” Brummell e “Coco” Chanel. A simulação da indiferença como superior forma de ser caracterizou a evolução da figura do dândi, não sen- do excessivo afirmar que marcou a formação do eu individual moderno. Também as criações de Gabrielle “Coco” Chanel, através da sua oposição a costureiros mais tradicionais como Paul Poiret, permitem identificar em definitivo a afinidade entre funcionalidade e prestígio quando se constata como os modelos da grande estilista francesa propunham uma forma de atingir o máximo de chic através da simplicidade extremamente depurada do traje. Para que a dinâmica da “igualdade das condições” se realize plenamente, apenas será depois necessário mostrar como a moda deixou de ser “alta” e “baixa” e se tornou um fenómeno omnipresente. Essa tendência, já prefigurada nalgumas das criações de Yves Saint Laurent, realiza-se plenamente na fast fashion contemporânea, de que um maior exemplo são as coleções que Karl Lagerfeld desenvolveu para a H&M.




  Uma forma exterior orientadora do desejo é constituída pelas marcas e publicidade que lhes está associada. Esse é o tema dos quatro últimos capítulos do livro. As marcas exibem a estrutura triangular do desejo e combinam também funcionalidade com prestígio, frequentemente dissimulando o desejo de marca sob a capa da utilidade individual. Mesmo no período em que surgiram as primeiras marcas, nos finais do século XIX, produtos de consumo cada vez mais corrente, como os sabões e os sabonetes, foram adotados devido à distinção social que permitiam adquirir. A publicidade explorou muito rapidamente essa forma de emulação e, por volta de 1920, já era claro para algumas agências de publicidade que existem dois vetores que um anúncio podia exibir: um assentando nas propriedades objetivas e funcionais de um produto, um outro apelando ao desejo de adquirir um ser superior ao dos outros indivíduos. No capítulo II da segunda parte, campanhas publicitárias como as de Ivory Soap, Woodbury’s e Lux servirão de exemplos da passagem de uma publicidade sobretudo informativa para o que então se chamava o “emocional” assente na imitação. Elas exemplificam igualmente o processo de emergência das marcas modernas, acompanhado do objetivo sempre perseguido, e nunca plenamente alcança- do, de diferenciação e constituição de uma marca como um produto único no seu género, que resista à indiferenciação provocada pela interminável proliferação de novos produtos, todos eles cada vez mais similares entre si.




  A dupla tendência de uma publicidade informativa em oposição à publicidade apontando mais diretamente para o desejo mimético esteve sempre presente na história da publicidade durante o século XX. Durante um certo período, imediatamente após a Segunda Grande Guerra, salientou-se sobretudo o aspeto funcional, utilitário, ligado ao produto em si mesmo. Procurou reduzir-se o consumo a uma simples relação diádica entre cada indivíduo tomado isoladamente e o bem que lhe proporciona a maior satisfação. No capítulo III, veremos como a publicidade assente nessa teoria do consumidor foi pensada e praticada por Rosser Reeves, sob o nome de Unique Selling Proposition, um género de proposta torna- da, desde então, uma das linhas orientadoras das campanhas destinadas a vender produtos com grande rotação comercial. Já no capítulo IV, veremos como esse tipo de publicidade foi largamente abandonado pelo movimento da chamada “Creative Revolution” em publicidade, ocorrido nos anos sessenta. Constituindo um momento historicamente decisivo por via da valorização da juventude, da contra-cultura e da crítica ao consumo, a publicidade vai então participar da crítica da sociedade de consumo! A publicidade vai tornar-se uma espécie de anti publicidade. Essas tendências, como veremos no capítulo V, consumam-se definitivamente com a chamada publicidade lifestyles, na qual o desejo interindividual se tornou dominante, como se demonstrará através de exemplos empíricos de campanhas. Anúncios como os de Love, Camel, Danskin, Levi’s e Nespresso, para citar alguns, permitirão reencontrar os núcleos temáticos centrais deste livro, o desejo de superiormente se distinguir, a indiferença simulada face aos outros, a busca da maior diferença e autonomia individual, a antimoda como forma superior de moda e o estatuto de modelo a que qualquer um pode aspirar. Eles revelam com nitidez o progresso indiferenciador do desejo mimético e da igualdade das condições.




  Portanto, este livro não consiste numa aplicação de elaborados conceitos semióticos dados a priori às imagens, às marcas e aos trajes que, durante aproximadamente o último século, fizeram parte do imaginário do consumo. Sem dúvida que imagens e formas humanamente produzidas e exibidas são signos que comunicam. Mas não comunicam por si mesmos, segundo a sua textura física, em que supostamente um certo tipo de signo estaria como que incrustado. Essas formas de exibição são mais do que modos de comunicar uma realidade tangivelmente sensível; são formas de comunicar, em diversas configurações, a realidade intangível do desejo nas modalidades do prestígio, da ostentação dissimulada e da superioridade do ser pessoal de cada um. Este livro parte da realidade interindividual do desejo mimético, que o consumo, a moda e a publicidade permitem identificar na sua progressão histórica. Ele parte do princípio de que a publicidade ou a moda reflectem o real. Parte da ideia de que a estrutura triádica elementar identificada pela semiótica é um importante instrumento de análise, mas que deve ser vista como o resultado genético do desejo de prestígio e de busca de um ser espiritual diferente e superior. O semiótico deve ser mais um ponto de chegada do que um ponto de partida.




  PRIMEIRA PARTE




  




  




  TEORIAS SEMIÓTICAS E TEORIAS DO CONSUMO




  I. DO SIGNO AO DESEJO MIMÉTICO Charles S. Peirce (1839- -1914) é geralmente considerado o fundador da semiótica moderna, tendo dado origem a uma corrente de pensamento que se dedicou a aplicar aos mais díspares domínios do conhecimento a classificação dos signos que ele propôs ainda no século XIX.




  Paralelamente, desenvolveu-se uma outra “escola” que igualmente viu no funcionamento dos signos uma for- ma de descrever fenómenos tão diferentes quanto as relações fonéticas, a estrutura da linguagem e dos mitos, o sistema da moda, entre muitos outros. Esta segunda escola teve origem na teoria linguística de Ferdinand de Saussure e foi designada por “escola semiológica”, tendo-se tornado largamente dominante na Europa por meados do século XX. Não interessa abordar aqui as múltiplas e detalhadas análises levadas a cabo por essas duas escolas, muitas delas hoje sujeitas à usura do tempo e ao desgaste das modas de pensamento. Importa apenas expor as suas ideias centrais, dessa forma retendo uma definição de signo que deixe ver não apenas o seu eventual poder na explicação de certos fenómenos mas, sobretudo, que deixe ver as suas insuficiências e que assim leve a orientar a semiótica por caminhos diferentes dos até recentemente explorados. Em vez de definições formais e abstratas, a semiótica deve ter em consideração interações sociais.




  Para identificar quer a capacidade explicativa quer as insuficiências da semiótica, o ponto central de partida deve ser a teoria de Peirce. Ele foi um pensador clássico no sentido em que visava a construção de um sistema global de saber baseado num conhecimento enciclopédico. A sua formação de base era em química, mas rapidamente se apercebeu que o seu talento natural residia na matemática e na lógica formal. Foi a partir da lógica formal clássica e da lógica formal moderna, de que ele próprio foi um dos criadores, que Peirce obteve a primeira versão da sua máxima realização enquanto filósofo, a sua teoria das categorias. Essas categorias são três, e acabariam por ser designadas pela Primeira, Segunda e Terceira. No início da sua carreira, algures por volta de 1870, Peirce designava-as de outra forma e obtinha-as a partir das “leis de transformação dos signos”, as quais eram vistas como representando as “posições da mente” (C.P. 5.329)1. Dessas leis de transformação – que mais não são que as formas lógicas de inferência – apenas se retém a importância atribuída ao princípio de substituição, tal como ele ocorre na substituição presente na eliminação do termo médio de uma dedução silogística. Por exemplo, “S é P” é uma conclusão de um raciocínio que substitui a premissa “M é P”, substituição justificada pela premissa maior “Todos os S são M”.




  Os raciocínios lógicos aqui pouco importam. Eles representam uma fase bastante avançada da Razão que está completamente fora do objeto de estudo deste livro. Mas já as substituições constituem um mecanismo elementar, que é essencial em semiótica, e a ele teremos de voltar por diversas vezes. Antes disso, deve referir-se que, numa época mais tardia da sua carreira, pelos inícios do século XX, Peirce deixou de fundar a sua teoria das categorias na lógica para baseá-la numa nova ciência, criação sua, e que designava por faneroscopia. Esta consiste na descrição mais universal da estrutura formal dos phaneron, dos fenómenos (C.P. 1. 284).




  1 Encontram-se exposições do sistema de Peirce nos Collected Papers of Charles Sanders Peirce, Vol I-VI, Cambridge, Harvard University Press, A. Burks (ed.), Cambridge, Harvard University Press, 1931-1958 (Peirce, 1931). Essa obra é citada como C.P., seguido pelo número do volume e número do parágrafo.




  Apurar o exato estatuto ontológico da faneroscopia é um tema filosófico que também está muito para além dos nossos objetivos. O que muito provavelmente interessa reter é que, a partir da observação dos fenómenos, Peirce julgava poder identificar três, e exatamente três, tipos gerais de fenómenos indecomponíveis. O primeiro tipo constitui a categoria da Primidade. Esta consiste nas qualidades puras de sentimento (feeling), como de uma cor ou de um som. É um elemento monádico, no sentido de ser independente de qualquer outra coisa, de qualquer elemento segundo ou terceiro. O segundo tipo de elemento indecomponível constitui a categoria da Segundidade. Esta consiste no real físico, nas ações e esforços contra os quais se dão reações. Por exemplo, o real da Segundidade está presente no choque de uma coisa com outra, independentemente de quaisquer que sejam as causas, as razões e as teorias acerca desse choque e dos choques em geral. É uma estrutura diádica, com apenas dois termos em relação. Finalmente, o terceiro tipo de elemento indecomponível é constituído pela categoria da Tercidade. Esta designa os pensamentos, tudo aquilo que é da natureza do mental, do intencional, do cultural. É uma estrutura triádica, segundo a qual um terceiro termo mete dois outros, o primeiro e o segundo, em relação2.




  2 De entre os inúmeros textos onde Peirce apresenta a sua teoria das categorias, pode consultar-se uma carta endereçada a uma Lady Welby, que pode ser encontrada em Machuco Rosa, 1998.




  A existência desses três tipos de elementos constituiu uma intuição profunda da parte de Peirce. A intuição é que existem esses três termos e que eles são indecomponíveis e irredutíveis entre si. Vale isto por dizer que estruturas envolvendo mais do que os três termos indecomponíveis primitivos são redutíveis a combinações de mónadas, díades e tríades. Isso é mais do que uma intuição. Peirce fazia disso um teorema demonstrável. O teorema afirma, repetindo, que díades não são redutíveis a com- binações de mónadas, que tríades não são díades, mas que estruturas de adicidade superior (quádruplas, quíntuplas, etc.) são redutíveis aos três tipos elementares. Não se apresenta aqui a demonstração, ilustrando-se apenas o teorema e o tipo de linguagem acabado de utilizar.




  “Mónada”, “díade”, “tríade”, etc., são definidas pelo número de extremidades livres existentes num grafo, como se exemplifica na figura.




  [image: Imagem]




  Figura 1. Da esquerda para a direita, uma mónada, uma díade e uma tríade




  Uma operação de composição, que consiste em ligar as extremidades de dois grafos, mostra em particular que uma díade mais uma díade em nada mais resulta do que numa outra díade:




  [image: Imagem]




  Figura 2. Díades mais díades resultam sempre em díades Mas já se pode demonstrar que uma relação a quatro termos pode ser obtida a partir de duas tríades.




  [image: Imagem]




  Figura 3. Estruturas com adicidade > 3 podem ser reduzidas a combinações de tríades




  Existe portanto a importante ideia de que os fenómenos não podem ser explicados apenas a partir de estruturas diádicas, tipo Sujeito —> à Objecto, mas que um terceiro termo tem que intervir e que essa intervenção é irredutível. As estruturas triádicas são geradoras, responsáveis por toda a diferenciação e diversidade existente no universo. Será mais tarde claro porque escolhemos a seguinte citação de Peirce como ilustração: Tão prolífica é a tríade nas formas que podemos facilmente conceber que toda a variedade e multiplicidade do universo nasce dela (…). Tudo surge de:




  [image: Imagem]




  Um emblema de fertilidade em compração com o qual o falo sagrado da juventude da religião é de facto um pobre cacete” (C P. 4.310).




  Se a religião – não o falo – é ou não geradora é algo que terá de ser avaliado mais adiante. O que se já se pode antecipar é que a tríade – um terceiro elemento – faz surgir a diferença a partir de um indiferenciado e é fonte de toda a novidade “fértil”. Dito de forma direta, a tríade é necessária para que o simbólico, o signo, se manifeste plenamente.




  Conforme se sublinhará, a explicação da real génese do signo está ausente em Peirce. No entanto, é bem conhecido que, a partir da sua teoria das categorias, ele desenvolveu uma classificação dos tipos de signos possíveis. O que é um signo, para Peirce? No seguimento de uma longa tradição que remete para os lógicos da Idade Média, ele define o signo como uma estrutura triádica composta por três termos, o signo ele próprio, o objeto do signo e o interpretante do signo. Um signo é então definido como um primeiro, o signo ele próprio, que determina um terceiro, o interpretante, a estar na mesma relação para um segundo, o objeto, em que ele próprio está.




  “Um signo ou Representamen é um Primeiro que está numa relação genuína para um Segundo, chamado o seu Objeto, de modo a ser ca- paz de determinar um Terceiro, chamado o seu Interpretante, a assumir a mesma relação triádica para o seu Objeto na qual ele próprio está” (C.P. 2.275).




  No centro da definição de signo está, primeiro, a existência irredutível de três elementos e, segundo, a ideia de substituição. Um signo é a mesma coisa que uma representação, sendo algo que está no lugar (stands for) de uma outra coisa.




  “Ora, uma coisa que está no lugar de outra é uma representação ou signo” (C.P. 7.355).




  “Estar no lugar” de uma outra coisa é substituir essa coisa. Existe um terceiro, tal como uma mente humana, que opera a substituição.




  “Estar no lugar de outra coisa, isto é, estar numa relação para um outro que para certos efeitos é tratado pela mente como se fosse esse outro.”(C. P. 2,273)




  Isto está de acordo com o conceito historicamente sedimentado de signo, segundo o qual o signo é aliquid pro quo, uma coisa presente no lugar de uma ausente; um signo presente no lugar do seu objeto, que está ausente. Para além de enfatizar a noção de substituição, Peirce acrescenta uma elaboração semiótica que (1) considera o signo em si mesmo, obtendo três desses tipos de signos. Considera (2) o signo na sua relação com o objeto, obtendo a sua famosa divisão dos signos em ícones, índices e símbolos. E considera (3) o signo na sua relação com o seu objeto e com o seu interpretante, obtendo as estruturas gerais da lógica e, acrescenta- mos nós, as formas culturais em geral3. Deve ainda referir-se uma ideia que deu à semiótica de Peirce uma boa parte da sua fama, a existência de uma “fuga dos interpretantes”. Essa “fuga” consiste simplesmente na afirmação de que um interpretante criado por um signo se torna, por sua vez, um novo signo, o qual, por sua vez, e num processo de especificação, dá origem a novos interpretantes e assim sucessivamente ad ininitum, sempre com referência a um mesmo objeto genérico. É um processo que se observa bem nas inferências lógicas, mas que também se observa, e esse é o único ponto que aqui nos ocupa, na evolução das formas culturais.




  3 Cf. de novo a carta a Lady Welby, supra nota 2.




  É perfeitamente sustentável afirmar que Peirce teve uma intuição fundamental que consiste na necessidade de intervenção de um terceiro elemento, e na sua irredutibilidade a estruturas diádicas. É uma ideia que, de forma talvez menos elaborada, foi sublinhada por diversos outros autores. Em Peirce, ela estava ao serviço da elaboração de sistemas de lógica, ao serviço da análise epistemológica da Física do seu tempo, ao serviço de uma Cosmologia que visava descrever o universo em geral, etc., etc.; isto é, ao serviço da impressionante síntese que é conhecida pelo “sistema de Peirce”. Ela interessa aqui na medida em que deve ser colocada no centro do estudo dos processos sociais. Em larga medida, esse novo tipo de orientação existiu no trabalho de um sociólogo quase contemporâneo de Peirce, Georg Simmel. Ele desenvolveu um quadro teórico importante para pensar a moda, como veremos. Mas teve igualmente a intuição de que, no que diz respeito às interações sociais, a passagem da díade à tríade altera radicalmente o comportamento de um sistema, e que também “a ulterior expansão para quatro ou mais de forma alguma modifica adicionalmente o sistema” (Simmel, 1950), o que é uma exata formulação do teorema de Peirce sobre a irredutibilidade das tríades e a redutibilidade das relações com mais de três termos. Outros autores compreenderam igualmente que se deve ter presente a irredutibilidade das tríades se se quiser estudar adequadamente as interações sociais diretas entre indivíduos. Estas exigem o conceito de “fechamento triádico”, segundo o qual se um elemento A está ligado a B, e B a C, então existe uma forte probabilidade de A e C também se encontrarem ligados (cf. Watts, 2003, para uma resenha histórica). Estas ideias, em larga medida pouco desenvolvi- das, apontam para uma reavaliação dos conceitos de base da semiótica à luz de processos intersubjetivos.




  Restringindo-nos de momento à semiótica peirceana, note-se que o conceito de estrutura triádica é importante não apenas por dar origem à elaborada classificação dos signos possíveis, não apenas por mostrar a irredutibilidade das estruturas com três termos, mas também por, ao exibir as suas virtudes, ao mesmo tempo indicar uma espécie de nó cego das teorias semióticas e semiológicas. De facto, se uma definição estática de signo enquanto algo que está em lugar de algo outro, um objeto, e que determina um interpretante é uma definição evidentemente correta, fornecendo uma descrição geral do processo de significação (daí o sucesso da semiótica), resta saber como se origina o conceito de substituição que está no âmago da definição de signo. Pois não basta afirmar que o signo é uma substituição. Não basta dizer que um signo é o advento de uma presença que denota uma ausência. O signo não pode ser apenas definido pela existência de um certo tipo de substituição, substituição essa que, por sua vez, serve para definir signo.




  Evidentemente que a substituição existe, mas para que o círculo presente na definição seja quebrado é preciso explicar a génese da própria substituição, e assim como o próprio signo se formou. Esta exigência está de acordo com as ideias do próprio Peirce quando ele afirmava:




  “Man, a Signe” (C.P. 5.513).




  O homem é o signo. O que define o homem é ele ser um signo. A ser assim, explicar a emergência do signo é a mesma coisa que explicar a emergência do homem, do próprio género humano. É o que terá de ser visto mais adiante, após a apresentação genérica das principais correntes semióticas.




  À “semiótica de Peirce” opôs-se a “semiologia de Saussure”. Realmente, uma outra definição de signo foi proposta por Ferdinand de Saussure (1857-1913), uma definição claramente motivada por um tipo particular de signo, o signo linguístico. É uma definição tão famosa que basta dizer que, segundo este ponto de vista linguístico, um signo é a unidade indissociável de um significante – o aspeto material, acústico, do signo linguístico – e de um significado – o qual é vagamente descrito como “a ideia”, a “representação mental” associada ao significante material. O que tornou Saussure famoso foi ele ter insistido em que o signo é arbitrário, ou seja, é arbitrário que um certo significado esteja associado a um certo significante.




  A primeira coisa a notar nesta conceção do signo é que a estrutura triádica de Peirce degenera numa estrutura diádica, com a perda da menção explícita ao objeto ou referente. Inaugurou-se assim uma escola de pensamento para a qual o referente – o real – é negligenciável e, no limite, não existe. Da arbitrariedade da ligação entre significante e significado passou-se para a arbitrariedade de qualquer referente real. E a segunda observação consiste em notar que, uma vez mais, não se explica porque existe, em geral, uma associação entre significante e significado, isto é, tal como em Peirce, não se explica a própria génese do signo. Afirmar que o conceito de signo envolve uma associação e uma substituição não é qualquer explicação genética, mas uma simples descrição.




  Essa dificuldade é importante, logo insiste-se nela. Reencontramo-la em autores que procuraram libertar o quadro de pensamento de Saussure da sua fundação obviamente demasiado dependente da linguística. Um exemplo foi Louis Hjelmslev (1899-1965). Para este linguista dinamarquês, um signo consiste numa regra que associa uma entidade fisicamente percetível, designada por plano da expressão, a algo percetivamente ausente, designado por plano do conteúdo4. Grosso modo, o plano da expressão corresponde ao significante de Saussure, enquanto o plano do conteúdo corresponde ao significado. Por exemplo, no sistema “semiológico” dos semáforos de trânsito, o sinal vermelho, entidade fisicamente perceptível, está associado a “passagem interdita”, que forma o plano do conteúdo neste sistema semiológico. Além disso, quer o plano da expressão quer o plano do conteúdo possuem, ambos, um subplano da forma e um subplano da substância. Quer no plano da expressão quer no plano do conteúdo, a forma é pensada como uma espécie de continuum amorfo sobre o qual a substância opera uma discretização. Por exemplo, no caso da “semiologia” dos semáforos do trânsito, a forma do plano da expressão discretiza o continuum através de um sistema de cores em oposição (vermelho/verde). Já no plano do conteúdo, a forma discretiza a partir do amorfo da “totalidade dos pensamentos”, fazendo surgir oposições binárias discretas do tipo “passagem permitida/passagem proibida”. Ficam então estabelecidas as associações verde/passagem permitida e vermelho/passagem proibida. 4 Cf. Hjelmslev, 1928.




  O que resulta da elaboração semiológica de Hjelmslev é o princípio estruturalista das oposições binárias, sempre vistas como surgindo a partir de um continuum amorfo e indiferenciado. Para a escola semiológica, essa operação de discretização faz apelo a uma parte da matemática, a topologia, a qual torna inteligível a emergência do descontínuo a partir de um contínuo indiferenciado. Aliás, essa forma de pensar a emergência, o domínio do semiótico ou simbólico a partir da topologia já tinha sido detalhadamente considerada pelo próprio Charles S. Peirce5. Ela tornou-se um traço do estruturalismo baseado nos trabalhos de um linguista como Roman Jakobson ou de um antropólogo como Claude Lévi-Strauss. Essa tradição foi magistralmente sintetizada por Jean Petitot6. Abandona-se aqui essa via. Com base em René Girard, propõe-se uma outra forma de pensar a emergência do signo. Em vez de se recorrer a elaboradas ope- rações intelectuais baseadas na topologia, referem-se interações sociais como uma forma diferente de ver a semiótica. Sobretudo, será encarada a questão que, uma vez mais, a elaboração de Hjelmslev volta a deixar em suspenso. Para que exista significação em geral, tem que existir uma associação entre um plano da expressão e um plano do conteúdo. Que em certo tipo de expressão esteja associado a um certo tipo de conteúdo é, tal como sucedia na ligação entre significante e significado, algo arbitrário. O que é necessário para que exista significação é que a um plano da expressão corresponda um plano do conteúdo. Contudo, como se formou essa associação entre duas realidades completamente distintas? Como se formou uma associação que, nada mais, nada menos, é a associação entre os domínios da Natureza (objetos das ditas ciências naturais) e da Cultura (objeto das ditas ciências sociais)? Repete-se uma vez mais que não basta afirmar que a significação existe porque a associação dos dois planos existe. Isso equivale sempre a afirmar que o signo é definido pela existência de uma substituição e que a substituição é aquilo que caracteriza a existência do signo. O que importa explicar é a origem da própria associação, da primeira substituição.
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